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Resumo
Os estudos sobre coprodução de serviços públicos (CSP) têm aumentado no Brasil,
ancorados por uma crescente literatura internacional sobre o tema. Todavia, essas
investigações ainda carecem de um modelo teórico que permita melhor avançar sobre a
compreensão do tema, considerando perspectivas macro e micro, envolvidos no contexto de
CSP brasileiro e focados na prática. Assim, este trabalho propõe que para os estudos sobre
CSP, no Brasil, seja utilizada a Teoria da Estruturação de Giddens (TEG), definindo um
modelo teórico analítico que inclua os principais atores envolvidos neste processo.
Argumentamos que a TEG apresenta um potencial analítico para estes casos devido ao fato
dela apontar para uma relação recursiva entre agentes e estrutura que, portanto, só ocorre na
prática, gerando estruturações dinâmicas e específicas nessas relações, o que contribui para
compreensão e explicação das similaridades e diferenças entre os casos, avançando sobre o
conhecimento deste tema.
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Framework para estudos de Coprodução de Serviços Públicos: uma Lente Prática 
 
 
Resumo 

Os estudos sobre coprodução de serviços públicos (CSP) têm aumentado no Brasil, ancorados 
por uma crescente literatura internacional sobre o tema. Todavia, essas investigações ainda 
carecem de um modelo teórico que permita melhor avançar sobre a compreensão do tema, 
considerando perspectivas macro e micro, envolvidos no contexto de CSP brasileiro e focados 
na prática. Assim, este trabalho propõe que para os estudos sobre CSP, no Brasil,  seja 
utilizada a Teoria da Estruturação de Giddens (TEG), definindo um modelo teórico analítico 
que inclua os principais atores envolvidos neste processo. Argumentamos que a TEG 
apresenta um potencial analítico para estes casos devido ao fato dela apontar para uma relação 
recursiva entre agentes e estrutura que, portanto, só ocorre na prática, gerando estruturações 
dinâmicas e específicas nessas relações, o que contribui para compreensão e explicação das 
similaridades e diferenças entre os casos, avançando sobre o conhecimento deste tema. 

Palavras-chave: Coprodução de Serviços Públicos; Teoria da Estruturação de Giddens; 
Framework; burocrata de nível de rua; modelo teórico. 

 
 
Introdução 

Dentre os debates sobre serviços públicos, a literatura internacional tem se 
debruçado sobre os casos de coprodução, como nas pesquisas de Voorberg, Bekkers e 
Tummers (2015), em Farr (2016), e na de Osborne, Radnor e Strokosch (2016), da mesma 
forma, pesquisas brasileiras também estão se preocupando em compreender este fenômeno, 
como em Soares e Farias (2018) e Ribeiro, Andion e Burigo (2015). Contudo, há uma 
importante lacuna que precisa ser preenchida, que é o desenvolvimento de um modelo teórico 
(framework analítico) que dê conta da compreensão de visões micro e macro, 
contextualizadas, voltadas para a prática, integrando estruturas e agências, além de permitir 
avançar nestas pesquisas, principalmente nos casos brasileiros. A necessidade de 
desenvolvimento de um framework para estas pesquisas é reforçado pelo fato de ser um tema 
relativamente recente, onde os próprios conceitos atinentes a ele ainda estão incertos, como 
mostra os esforços para tal adequação de Chaebo e Medeiros (2017), ou seja, é salutar 
contribuir com modelos teóricos que permitam compreender este fenômeno complexo, para 
que os resultados das pesquisas convirjam para além dos propósitos individuais ou setoriais 
(cada pesquisa ou cada caso estudado), ou seja, para que tenham uma orientação de forma a 
gerar conhecimentos mais estruturados sobre coprodução de serviços públicos (CSP), em 
termos de resultados, limites, potencialidades, barreiras, objetivos, formatos, interesses e 
envolvimento dos atores atuantes no processo de CSP, adequação de recursos, entre outros. 

Portanto, procurando contribuir para preencher a lacuna de pesquisa identificada, 
desenvolvemos um modelo teórico que contribua com as pesquisas sobre coprodução de 
serviços públicos no Brasil, desenvolvida a partir da Teoria da Estruturação de Giddens - TEG 
(Giddens, 1979; 2000; 2009). Para atingirmos este objetivo apresentamos a definição e o 
debate acadêmico internacional e brasileiro sobre coprodução de serviços públicos, 
identificando algumas potencialidades e fragilidades. Na sequência apresentamos a TEG, 
considerando seu potencial para contribuir com as pesquisas voltadas para a prática. Por fim, 
propomos uma lente prática, através de um framework, para que seja possível compreender de 
forma mais completa (macro, micro, estrutura e atores envolvidos, além de suas relações na 
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prática e resultados) a coprodução de serviços públicos no Brasil, o que objetiva atender a 
necessidade de uma visão mais integrada (Chaebo & Medeiros, 2017). 

 
 

1. Coprodução de serviços públicos 

O conceito de “coprodução de serviços públicos” (CSP) existe há muitas décadas 
na academia internacional (Whitaker, 1980), porém, nos últimos anos ele voltou a ser 
utilizado e o respectivo fenômeno voltou a ser estudado, conforme pode-se verificar nos 
estudos de Voorberg, Bekkers e Tummers (2015), de Farr (2016) e de Osborne e Strokosch 
(2013). Este último apresenta três tipos de CSP: a) o primeiro tipo refere-se ao que os autores 
chamam de “consumer co-production”, ou seja, coprodução voltada ao usuário. Neste caso o 
objetivo da coprodução estaria ligado à melhoria da qualidade e ao impacto do  serviço 
público já existente; b) os autores classificam um segundo tipo chamado “participative co- 
production”, ou seja, coprodução participativa. Nesta, o objetivo é melhorar o planejamento 
dos serviços públicos existentes através do envolvimento dos cidadãos; c) o terceiro tipo de 
coprodução é a “enhanced co-production”, ou seja, coprodução melhorada, onde, o objetivo é 
trazer a experiência do usuário a fim de combinar o planejamento participativo a fim de gerar 
novas abordagens para os serviços públicos e, com isso, produzir inovação. 

No Brasil, o debate em torno desse tema vem aos poucos ganhando mais espaços, 
como em Mattia e Zappellini (2014) ou em Ribeiro, Andion e Burigo (2015), para estes 
últimos autores a coprodução estaria associada ao compartilhamento de poderes e 
responsabilidades entre agente públicos e cidadãos na produção de bens e serviços públicos. 
Desse modo, ela ocorre quando o Estado não está sozinho na tarefa de planejar e executar a 
entrega dos serviços à sociedade, dividindo essa responsabilidade com organizações do setor 
privado, do terceiro setor ou de ambos, simultaneamente. Adicionalmente, Chaebo e Medeiros 
(2017) produzem um ensaio a partir de uma revisão de literatura discutindo o conceito CSP, 
seu desenvolvimento ao longo das décadas e seu potencial analítico para a pesquisa no Brasil. 
Os autores atentam para o fato de que a produção científica (nacional e internacional) sobre o 
tema não tem caminhado em direção a uma abordagem integrada ou a produção de um 
conhecimento mais cumulativo sobre o tema. Desse modo, os prolongamentos conceituais da 
ideia de “coprodução” e os modelos teóricos ainda estão sendo desenvolvidos, esse processo é 
chamado por Sartori (1970) de alargamento conceitual (conceptual stretching, no original), ou 
seja, a fase em que os pesquisadores estão testando e definindo as potencialidades dos 
conceitos. Chaebo e Medeiros (2017) afirmam, ainda, que não estão claras ainda algumas 
nomenclaturas, visto que dependendo do autor usa-se termo cidadãos, usuários, consumidores 
e até clientes, por exemplo. Além disso, questiona-se a respeito de quem entregaria o bem 
público para a população quando se discute coprodução: seria somente o Estado ou também 
agentes não estatais frutos de parcerias público-privadas, ONGs? Essas indefinições 
conceituais, como visto, ainda permeiam o debate na academia, o que dificulta a estruturação 
do conhecimento sobre CSP. 

Soares e Farias (2018) apontam que são poucos os estudos que se dedicam a 
pensar e aplicar o conceito de coprodução no Brasil, o que é um problema, pois o modelo tem 
o potencial de gerar valor público (Osborne, Radnor & Strokosch, 2016; Ostrom 1996; 2015) 
para a sociedade. Segundo os autores, a ideia do envolvimento dos cidadãos, não 
simplesmente como atores passivos, mas como agentes diretos no processo de produção dos 
serviços públicos, ainda carece de desenvolvimento, tanto em termos de pesquisa empírica, 
como também teórica. Assim, percebe-se que um conjunto de trabalhos apresentam a ideia de 
que a coprodução é um mix de atividades entre agentes sociais e estatais na tentativa de 



EnAPG 2019
Fortaleza/CE - 16 a 18/05/2019

3  

promover a eficiência e a qualidade de um serviço público, gerando a CSP. Procurando 
delimitar, embora não tenhamos o fulcro de esgotar o debate sobre a correta ou devida 
definição sobre CSP, é importante entender em quais momentos ou em quais serviços 
públicos este conceito está sendo utilizado. Por exemplo, Soares e Farias (2018), consideram 
que ocorre CSP na educação, destacam a importância dos pais, para além da escola 
(professores e estrutura pública) e do incentivo dos pais à educação dos filhos. Há, nesse caso, 
uma sintonia entre o que o trabalho desenvolvido pelo Estado (representado pela escola e 
professores) e as famílias na consecução do serviço público. De outra forma, na pesquisa Age 
e Schommer (2017) estudam-se o processo de elaboração de proposta de Certificação e 
Classificação por Qualidade Nutricional para restaurantes aplicada pelos serviços de 
vigilância sanitária em um munícipio no Sul do Brasil, onde é enfatizada a forma como os 
agentes sociais e as organizações interessadas participaram de reuniões a fim de construir 
coletivamente o roteiro e critérios de inspeção de restaurantes. Observa-se nesses estudos o 
caráter mais localizado da coprodução e que as diretrizes gerais da política (educação e 
vigilância sanitária) seguem estritamente as mesmas, apenas a entrega do serviço é pensado  
de forma conjunta, conciliando usuários e os burocratas locais. Em outro caso, foi utilizado o 
conceito de CSP para estudar ação promovida pelo Colegiado de Desenvolvimento Territorial 
em Santa Catarina, analisando se tal ação ajudou para desenvolver um processo de 
coprodução do bem público, que é o planejamento e gestão do desenvolvimento rural em sua 
região. O conceito de CSP também pode ser aplicado a alguns serviços do poder Judiciário, 
tais como a solução de litígio via processo especial e os mecanismos alternativos de solução 
de conflitos (Gomes & Moura, 2018). Assim, percebemos que embora haja alguma 
diferenciação entre os serviços, os conceitos aqui utilizados sobre CSP permitem a 
identificação de uma linha comum entre eles, relacionando funcionários públicos, 
equipamento público e cidadãos atuando de forma ativa na execução de um dado serviço 
público ou o seu planejamento, o que diferenciaria, por exemplo, da realização de outros tipos 
de serviços, como emissão de um registro geral (RG), da segunda via do documento de 
habilitação de condutores (CNH), do registro de veículo, serviços estes prestados, muitas 
vezes, em centrais de atendimento ao cidadão, como o SAC (Bahia), o Poupatempo (São 
Paulo), o “UAI” (Minas Gerais), o Tudo Fácil (Rio Grande do Sul) e o Vapt-Vupt (Goiás), 
entre outros (Cunha & Miranda, 2013), ou, ainda, a execução destes serviços em formato 
digital, pela internet, o que é conhecido como e-serviços públicos (Cunha & Miranda, 2013),  
e realizados, por exemplo, pelo Detran (Rodrigues & Lotta, 2017). 

Por fim, diante da revisão de literatura sobre CSP, é importante não apenas 
fomentar a discussão e definição de conceitos dentro do tema, como também elaborar  
modelos teóricos e analíticos para gerar conhecimento mais estruturado, questão apontada por 
Chaebo e Medeiros (2017), assim, percebe-se a necessidade da construção de frameworks 
capazes de pensar o tema da coprodução e suas relações com os recursos, as regras do jogo 
(da política pública), os burocratas e os cidadãos. Além disso, ressalta-se a necessidade de 
construir um modelo que permita pensar nos diferentes resultados de suas aplicações, pois, em 
suma, conforme os estudos nacionais apontados, as análises restritas e o levantamento do 
estado da arte, ainda não permitem aporte teórico mais sólido, robusto, com maior capacidade 
de extrapolação dos resultados ou definindo modelos e relações. Portanto, apresentar um 
aporte teórico capaz de pensar de forma mais aprofundada a temática, levando em 
consideração a atuação dos agentes sociais e estrutura no processo de coprodução de serviços 
públicos é relevante. 
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2. Teoria da Estruturação de Giddens: uma visão geral 

Dentro da área de Ciências Sociais foram desenvolvidas várias teorias que 
procuraram compreender as relações sociais, tais como a hermenêutica, estruturação, 
funcionalista, interacionista entre outras (Giddens, 1979). A maioria dessas abordagens estava 
preocupada em responder à polarização entre agente e estrutura social, debate esse que 
perdurou até as últimas décadas do século XX. Propondo-se a superar esse dilema teórico, 
Giddens elaborou uma nova forma de analisar e compreender estas relações, a qual 
denominou Teoria da Estruturação (TEG) (Giddens, 1979; 2000; 2009; Jones & Karsten, 
2008; Galindo, 2015; Dolci et al., 2015). Nessa teoria, o autor considera que, nas sociedades 
modernas, a interação entre o sujeito e a estrutura social ocorre na prática, não podendo ser 
determinadas a priori pelas regras ou tecnologias institucionais que serão adotadas, pois o 
poder de ação dos agentes é relevante e interage de forma recursiva com os recursos 
colocados à sua disposição (Giddens, 1979; 2000; 2009; Jones & Karsten, 2008; Pozzebon & 
Pinsonneault, 2005), assim, desenvolve-se uma lente de análise prática ou lente prática. 

Em contraponto com algumas correntes teóricas anteriores, predominantemente 
estruturalistas, Giddens concebe um papel fundamental à ação reflexiva dos agentes sociais de 
compreender e transformar constantemente as estruturas sociais (Giddens, 1979; 2000; 2009; 
Galindo, 2015). Por conta destas concepções, estas teorias têm sido adotadas em vários 
campos de pesquisas, como na área de organizações (Dolci et al., 2015; Pozzebon & 
Pinsonneault, 2005), na área de Administração da Informação (Jones & Karsten, 2008; 
Orlikowski, 2000), e também no setor público (Puron-Cid, 2013), o que reforça a 
possibilidade de contribuições da TEG para aplicações que envolvam o “campo de públicas”. 
Exemplificando estas adoções da TEG, tem-se o modelo de estudo chamado de “tecnologia na 
prática”, desenvolvido por Orlikowski (2000) para estudar a estruturação que ocorre  na 
prática a partir do uso de tecnologia da informação em organizações. 

De maneira geral, pode-se dizer que a TEG traz alguns pontos fundamentais: a 
estrutura social e agentes, além de sua relação recursiva. A TEG considera como ‘estrutura’ o 
conjunto de regras (como normatizações e regramentos institucionais) e recursos (tecnologias, 
sistemas, equipamentos, etc.) envolvidos, de forma recursiva, na prática social (Giddens, 
1979; 2009). Todavia, entende-se que a estrutura sozinha não é capaz de gerar ou garantir a 
estruturação, uma vez que existe a parte que cabe aos agentes sociais nesta equação, ou seja, 
não se considera uma visão de dualismo estanque entre agente e estrutura, mas, sim uma visão 
integrativa, dualista, de interdependência relacional, em um formato recursivo e dentro de um 
espaço-tempo, entre agentes e as estruturas sociais (Giddens, 1979; 2009; Pozzebon & 
Pinsonneault, 2005; Hossain et al., 2011), ou seja, “...as propriedades estruturais de sistemas 
sociais são, ao mesmo tempo, meio e fim das práticas que elas recursivamente organizam.” 
(Giddens, 2009, p. 30), ou seja, ocorre um processo de retroalimentação. 

Quanto à agência, um ponto importante é que ela não  se refere apenas às intenções 
do agente, o que remeteria à uma matriz mais weberiana (Weber, 2004) e nos levaria a uma 
análise complexa de intencionalidade das ações, mas, a agência em Giddens (TEG) se refere à 
capacidade dos agentes sociais em realizar ações e interagir reflexivamente com a estrutura 
social (Giddens, 2009, pp. 10). Para detalhar, Giddens aponta que o agente possui uma 
consciência discursiva e uma consciência prática, todavia, as diferenças entre elas não são 
estanques, portanto, deve-se entender que há diferença entre o que pode ser dito e o que se faz 
(a ação prática) (Giddens, 2009; Galindo, 2015), o que pode levar a consequências 
impensadas e estas a novas ações, gerando um processo circular de realimentação entre eles. 
Neste contexto, a cognoscitividade humana é reflexiva, dentro da relação espaço-tempo 
(Galindo, 2015). 
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Para compreender a estruturação a partir de Giddens (TEG) é importante 
compreender o papel das estruturas (Dolci et al., 2015), as quais embora não sejam as únicas a 
determinar o resultado da teia social (estruturação), são indispensáveis à sua análise, pois 
embora a estrutura “...não deva ser equiparada a restrição, a coerção, mas sempre é, 
simultaneamente, restritiva e facilitadora.” (Giddens, 2009, pp. 30). Esta compreensão 
significa que as regras e recursos colocados pelas instituições impactam decisivamente a 
estruturação e contribuem de forma a restringir ou facilitar uma determinada atividade (ação) 
ou agência. Portanto, a TEG reconhece a relação indissociável entre regras e recursos, uma 
vez que em suas relações transformadoras são incorporadas na produção e reprodução das 
práticas sociais, desta forma, as estruturas contribuem, inclusive, para expressar formas de 
dominação e poder (Jones & Karsten, 2008; Giddens, 2009, pp. 21; Dolci et al., 2015). 

 
 

3. Como a teoria de Giddens e os estudos sobre burocracia de nível de rua podem 
contribuir para os estudos sobre coprodução de serviços públicos? 

Os estudos sobre coprodução de serviços públicos (CSP) abordam como os 
burocratas locais e os usuários dos serviços públicos dialogam e constroem propostas de 
implementação dos serviços públicos, utilizando, muitas vezes, as regras e recursos públicos. 
Nesse sentido, é preciso apontar que esses estudos não se preocupam em pensar como a 
política é construída ou como as demandas da sociedade civil entram na agenda, mas sim 
como os ajustes necessários à implementação das políticas já existentes ocorrem. A partir da 
lente prática oferecida por Giddens, podemos pensar que a estrutura social é tanto as regras do 
jogo, no caso as diretrizes da política (Ex: leis, normas, regras, etc.), quanto a realidade social 
que a política deseja intervir e os recursos públicos (equipamentos públicos, tecnologias, 
materiais, sistemas informatizados, etc.), como no caso do ensino que temos as escolas 
públicas (recursos), professores (ator), regras (Ex: lei nº 9.394/1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional) envolvidos, além dos alunos e suas famílias 
(cidadãos). Em relação aos atores reflexivos, podemos situar nesse caso os burocratas e os 
cidadãos que, a partir de sua capacidade reflexiva, agem de modo construir de forma conjunta 
a execução dos serviços públicos (CSP) que seja sentido e benéfico para as partes. Desse 
modo, a interação entre os cidadãos e os burocratas alia o que Giddens chama de consciência 
discursiva com consciência prática. 

Aprofundando o debate, ao propormos um modelo analítico para estudar a 
coprodução de serviços públicos não podemos deixar de considerar o papel do burocrata de 
nível de rua, que é o ator responsável pela realização dos serviços junto ao cidadão (no caso 
da CSP), e que tem sido investigado em diversas pesquisas na área de implementação de 
políticas públicas (Barrett, 2004; Lotta, 2012; Lima & D’Ascenzi, 2013; Hupe, 2014, Lima, & 
D’Ascenzi, 2017) ou, especificamente, em reformas de organizações públicas (Rodrigues & 
Lotta, 2017), por exemplo. De acordo com os autores, a influência deste tipo de burocrata no 
desenho das políticas públicas está pela sua capacidade de usar o seu poder discricionário na 
entrega de seus serviços, impactando nos resultados, em termos de sucesso ou fracasso, de 
uma política pública, e ainda devemos considerar que as rotinas que eles estabelecem e os 
dispositivos e equipamentos que criam para lidar com as incertezas e pressões do trabalho 
moldam o serviço a ser entregue ao cidadão. Nesse sentido, o burocrata é a ponte entre as 
regras estatais definidas e a realidade social onde se encontra o cidadão. 

Os conceitos de CSP e de burocrata de nível de rua se aproximam da teoria da 
agência de Giddens (TEG), no sentido de que nesse caso há um contexto em que regras 
institucionais existem (que orientam o serviço) e há também um variado grau de 
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discricionariedade na ação do burocrata de nível de rua, que vai, a partir da interação com o 
cidadão e de seu contexto, construir conjuntamente o serviço público, inclusive, podendo 
gerar conflitos neste processo (Tummers, Vermeeren, Steijn, & Bekkers, 2012). Desse modo, 
esta relação, permeada por duas estruturas sociais distintas (de um lado, a política pública em 
si, e de outro a realidade social onde se encontra o cidadão), vai possibilitar a produção 
conjunta de serviços públicos, na medida em que o burocrata tenha que adaptar a política à 
realidade social. Desse modo, o modelo de Giddens de agência e estrutura social se  insere 
para pensarmos a coprodução. Portanto, a TEG e os estudos sobre burocracia de nível de rua 
têm importantes colaborações a oferecerem para os estudos sobre CSP, o que gera um modelo 
analítico, como demonstrado abaixo. 

Figura 1: Framework de Coprodução de Serviços Públicos na Prática 
 

Fonte: autoria própria 

Com base no modelo da figura 1, percebemos que as futuras pesquisas que 
considerarem a TEG para analisar CSP na prática deverão compreender as relações entre os 
níveis de análise (regras, recursos/equipamentos, burocracia de nível de rua e cidadãos), de 
forma recursiva, os quais estão representados na figura 1, pensando em relações de processo 
ou em análise de resultados da estruturação como um todo, ou, ainda, como este resultado 
retroalimento o sistema. Ou seja, de acordo com o modelo proposto, temos a relação recursiva 
entre estrutura e agências, dentro de um contexto de CSP, onde o próprio resultado pode 
interferir em seus níveis e dentro de um determinada relação espaço-tempo. Ainda, pode-se 
pesquisar as habilitações e constrangimentos à ação do cidadão, impostas pelos demais níveis 
do modelo (regras, recursos e burocracia de nível de rua), criando uma ponte entre os níveis 
micro e macro (Pozzebon & Pinsonneault, 2005), também como propostas em pesquisas que 
usam a TEG (Pozzebon & Pinsonneault, 2005; Jones & Karsten, 2008), na agência humana, 
como em Dolci et al. (2015), no resultado da interação, como no caso da habilitação de TI na 
reforma orçamentária no México (Puron-Cid, 2013), ou com uma integração com os estudos 
de burocracia de nível de rua (interesses, valores, impactos, facilitações ou constrangimentos, 
por exemplo). Assim como a TEG contribui para a compreensão de como os fenômenos 
organizacionais afetam o desenvolvimento e o uso de tecnologias e como as tecnologias 
ajudam a moldar as organizações (Pozzebon & Pinsonneault, 2005), dentro de uma lente 
prática, da mesma forma a TEG pode contribuir para a compreensão de como estes agentes 
(burocracia de nível de rua e cidadãos) e estrutura pública (regras e recursos) se moldam 
recursivamente dentro de Coprodução de Serviços Públicos. 
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Considerações finais 

O artigo desenvolveu um modelo teórico analítico, chamado de Coprodução de 
Serviço Público na Prática (CSPP), para estudar um fenômeno que tem chamado a atenção da 
academia internacional e brasileira. Para atingir este objetivo é feito revisão teórica sobre CSP 
e sobre a Teoria da Estruturação de Giddens (TEG), esta última mostrando ser uma lente 
teórica adequada para estudar o fenômeno em questão. Desenvolvendo a teoria, foi necessário 
prolongar o debate para incluir um ator relevante neste processo, que são os burocratas de 
nível de rua, por estarem diretamente relacionados com a entrega dos tipos de serviços 
públicos estudados e já existir literatura sobre o tema. 

Este processo permitiu desenvolver um framework analítico que considera a estrutura 
(regras e recursos), os burocratas de nível de rua e cidadãos envolvidos em determinada CSP, 
de forma contextual, ou seja, o modelo desenvolvido permite analisar questões micro e macro, 
além de relações recursivas entre os atores e a estrutura, bem como os resultados. O que 
contribui para o desenvolvimento da teoria relativa a CSP, de forma mais estruturada, através 
de um modelo teórico voltado para a prática, que ajuda a cobrir uma lacuna de pesquisa 
identificada, focado no Brasil. Por outro lado, não delimitamos todos os aspectos 
metodológicos envolvidos para estes tipos de pesquisa (CSPP), por entender que cada estudo 
possui especificidades que precisam ser respeitadas, porém, a própria lente prática por si já 
evidencia alguns direcionamentos para a sua adequada adoção. 
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